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Conhecimento – Direito ao conhecimento e modos de conhecer: novas condições
Knowledge – Right to knowledge and modes of knowing: new conditions
Sujeitos da/na história da  educação especial
Mônica de Carvalho Magalhães Kassar, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Brasil 

A história das pessoas com deficiências, de modo geral, tem sido contada através de conhecimento e análise de documentos institucionais, legislação, ou outras formas registros escritos. Trabalhos como os  de  Pessotti (1984), Jannuzzi (1985), Bueno (1991), Mazzota (1996) trazem grandes contribuições para o entendimento do “lugar” das pessoas com deficiências na história da sociedade brasileira. Mas, juntamente à história documentada, há a história das pessoas que vivem os processos registrados pelos documentos oficiais.

Atentos a essa questão,  alguns autores, como Ezpeleta e Rockwell (1989), ressaltam a coexistência de uma outra história e existência, não documentada, mas também presente e que pode nos auxiliar a entender a dinâmica das relações que são estabelecidas em um determinado período histórico.  

A partir da consideração desses aspectos, o objetivo da presente pesquisa consiste em   conhecer a história de alunos cujo percurso educacional incluiu tanto a experiência na educação especial - em classes especiais para deficientes mentais -, como no ensino regular.

Para tanto, iniciamos estudos que nos levaram ao aprofundamento de dois campos: um, o da história social; o outro, o da constituição do sujeito imerso/participante nessa/dessa história social.

Discussão acerca dos princípios metodológicos de investigação

Esta pesquisa, em desenvolvimento,  ancora-se em estudos  que tomam por base a constituição social dos processos psíquicos do sujeito e que pressupõe a formação dos pensamentos circunscrita pelas possibilidades históricas existentes, isto é,  circunscrita pelas possibilidades materiais e ideológicas de produção. 

A abordagem histórica implica a consideração do movimento histórico, da dinâmica social. Vygotsky, em suas análises, aponta para a relação inexorável entre movimento e história.  A recusa do “olhar” estático leva-o  a  dizer  que “estudar alguma coisa historicamente significa estudá-la no processo de mudança” (Vygotsky, 1984:74). Com a preocupação de considerar o processo dos fenômenos estudados e o movimento de sua constituição, Vygotsky propõe uma análise que possibilite  a  reconstrução e o entendimento  dos caminhos já consolidados. Essa reconstrução do processo, possibilita o que, no materialismo histórico, se chama de apreensão do concreto.  

“O concreto é concreto por ser a síntese de múltiplas determinações, logo, unidade da diversidade” (Marx,1983:218) 

É na procura das múltiplas determinações, do movimento das múltiplas determinações que podemos nos aproximar do entendimento do fenômeno, no caso: a especificidade humana. Essa especificidade humana é abordada como parte de uma totalidade  maior à qual  está intimamente relacionada, num processo de multi-determinações.  

Para que se possa  analisar o fenômeno como parte de uma totalidade acreditamos serem  necessárias: a percepção do movimento contraditório inerente à história e a apreensão de determinações e de relações  constitutivas do desenvolvimento social, a partir de um esforço de observação, registro e análise.

Numa relação extremamente contraditória, tentamos construir o conhecimento: procurando  explicitar o singular, olhamos o genérico;  tentando entender  o sujeito (o “micro-mundo”), olhamos  a sociedade (as macro-estruturas); tentando apreender o movimento social, olhamos os sujeitos. As contradições, os antagonismos completam-se mutuamente, possibilitando tentativas de explicações e entendimentos. Para a realização desse processo, a articulação com os determinantes históricos torna-se fundamental.  

Consideramos, portanto, os determinantes históricos como  condições de produção do processo  de constituição do sujeito. Essas são as condições de existência necessárias para o desenvolvimento humano. Condições de existência dizem respeito a condições sociais, condições ideológicas e materiais. 

Condições ideológicas, condições sociais: aspectos de uma  história...

Para o desenvolvimento deste trabalho, buscamos o conhecimento de aspectos da história da educação especial do estado de Mato Grosso do Sul, na década de 1980
, por ser o período vivido pelos sujeitos dessa história. Em nossas análises, buscamos entender a história da educação especial em Mato Grosso do Sul entrelaçada  ao movimento das idéias socialmente constituídas a respeito da deficiência  e a aspectos da história da educação no Brasil.


Ao adentrar a discussão acerca dos aspectos que vão delimitando a idéia de “deficiência” e, especialmente a “deficiência mental”
, verificamos que este conceito vai sendo circunscrito dentro de uma discussão maior sobre o desenvolvimento humano e sobre a influência de fatores internos e externos neste desenvolvimento. 

A discussão acerca da influência de fatores internos e externos no desenvolvimento do homem pode ser identificada desde os primeiros registros filosóficos.  Esse debate também circunscreve a elaboração das concepções  acerca da deficiência mental, de modo que, Michelet & Woodill, (1993) relatam que, apesar da forte crença em determinantes divinos no período grego,  registros atribuídos a Hipócrates (460?-377? a.C.) já indicavam que  a deficiência possuía  “uma causa natural e sua suposta origem divina é devido à inexperiência do homem e seu deslumbramento diante de sua particular característica”  (apud  Michelet & Woodill, 1993:85). 

O conhecimento no campo  das ciências naturais, que tem grande impulso a partir da Modernidade, propicia que a discussão acerca da influência dos componentes  internos (“inatos”) e externos (sociais) no desenvolvimento humano vá ganhando status de cientificidade, de modo que, o discurso
  científico  vai sendo instituído e  preceitos como a “racionalidade” e a valorização da experiência sensível/empírica vão sendo incorporados por diferentes campos do conhecimento.  

Em meio ao clima de crença nas descobertas científicas, principalmente das ciências naturais, a psicologia e a sociologia vão emergindo como ciências e sendo fortemente influenciadas por  trabalhos como os de Comte (1798-1857), Stuart Mill (1806-1873) e Spencer (1820-1903), que contribuem para a presença de uma visão evolucionista nas ciências humanas. A tese de que  a organização do mundo humano  está sujeita a uma evolução natural progressiva é aceita, e, portanto,  as relações entre os homens e o próprio homem - como fenômeno a ser estudado -,  devem ser observados, descritos e classificados.

Nesse momento, vemos concomitantemente  a valorização de fatores biológicos na explicação do desenvolvimento humano e social e a existência de um conceito idealizado de natureza humana. Por esse enfoque, o desenvolvimento humano é entendido como um  “desabrochar” de dons já trazidos em sua essência, tal qual as sementes guardam as qualidades  naturais das plantas.

Com base nos preceitos da ciência moderna,  passa-se a procurar uma relação direta entre lesões anatômicas e sintomatologia clínica (c.f. Ornellas, 1997).  Comte (1824, apud Canguilhem, 1982:28), comenta este aspecto, dizendo que  “jamais se concebeu de maneira tão direta e satisfatória a relação fundamental entre a patologia e a fisiologia”.

Nesse contexto,  a obra de Darwin (1809-1882) traz implicações fundamentais ao  entendimento do ser humano. Como exemplo, apontamos  a difusão da tese  de  que “não existe nenhuma diferença fundamental entre o homem e os mamíferos mais elevados no que respeita às faculdades mentais” (1859, apud Abbagnano, 1984 §649).

As teses sobre evolução natural vão ganhando espaço nas ciências que se propõem a explicar o desenvolvimento humano.  Segundo Abbagnano (1984) o conceito de evolução forneceu um esquema geral de concepção do mundo, sendo que diferentes correntes filosóficas (o positivismo, o pragmatismo e o naturalismo
) recorreram implícita ou explicitamente a esse esquema.

Evolução pode ser entendido como: 

“progresso natural e necessário de todo o universo, progresso esse que começa na nebulosa cósmica e, através do desenvolvimento ininterrupto do mundo inorgânico e orgânico, continua com o desenvolvimento ‘superorgânico’ do mundo humano e histórico.”  (Abbagnano, 1984 §863)
O pensamento evolucionista, que se difunde com o desenvolvimento da ciência moderna, deixa marcas mais evidentes na organização da sociedade brasileira com a apropriação e difusão  de um pensamento liberal, por parte dos intelectuais nacionais, desde o período do Império. Autores como Cury (1988) e Guiraldelli Jr. (1991) mostram-nos que aspectos da história da educação brasileira trazem registros dessa influência.

No contexto da sociedade brasileira, a crença no “progresso natural”  da sociedade, como parte do “progresso  natural  e necessário de todo o universo”, está presente  em vários discursos,

como também  o pensamento positivista, através de discursos oriundos sobretudo do pensamento desenvolvido por Comte na França, que segundo  Cambaúva (1988), deixa suas contribuições na constituição das bases epistemológicas da Educação Especial.

Em suma, a partir da valorização do progresso das ciências naturais, há grande espaço para a difusão das idéias sobre o movimento “natural” da sociedade.

Especificamente no Brasil, esse modo de conceber a evolução social  tem grande aceitabilidade e, a partir do início do século XX, deixa, de modo mais evidente, suas contribuições nos rumos da educação brasileira, trazendo implicações na forma como entender/promover a educação especial.

Tanto a organização das instituições privadas especializadas no atendimento à educação especial, como a formação das primeiras classes especiais
, ocorrem na atmosfera de valorização do discurso científico e de exaltação ao conhecimento biológico/evolucionista. 

As classes especiais públicas vão surgir pautadas na necessidade científica da separação dos alunos normais e anormais, na pretensão da organização de salas de aula  homogêneas, sob  a supervisão de organismos de  inspeção sanitária  que  incorporam o discurso da ortopedia, a partir dos preceitos da racionalidade e modernidade. 

A prática de separação das crianças tem, para a época, segundo Carvalho (1997), um caráter humanitário por ser proposto por uma pedagogia  científica e racional. Essa pedagogia científica legitima-se por estar  “fundada na natureza”. 

É também com esses pensamentos que Helena Antipoff, na década de 1930, marca a educação especial, na organização do Instituto Pestalozzi de Minas Gerais.

A constituição do pensamento científico dá-se circunscrita  por condições históricas e sociais, sendo, portanto, sempre limitada ideologicamente, buscando (ou não) soluções para diversos problemas, respondendo a diferentes interesses. Os aspectos ideológicos tornam-se mais fortemente identificados quando os conceitos científicos são adaptados e utilizados na organização da sociedade. A ambigüidade dos conceitos faz-se presente, entre outros momentos da história educacional, na década de 1970, quando em  1971,  a Lei Educacional n° 5.692 explicita, em seu  Artigo 9°, a clientela da educação especial, que é definida como: “alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados” (grifo nosso). Temos, nesse momento, a identificação explícita da Educação Especial com os “problemas de aprendizagem” surgidos no ingresso da população economicamente menos favorecida à escola com a expansão da rede pública,  transformando as crianças cronologicamente atrasadas em  “deficientes”  ou “deficientes mentais educáveis”. O  sucesso ou fracasso dessa clientela  é  respaldado  pelo discurso  das “potencialidades inatas” e pela implementação e utilização de técnicas especializadas.

A história da Educação Especial vem desenvolvendo-se na história de nossa sociedade com seu movimento contraditório.  Tanto o discurso  dominante  na Educação Especial como muitas práticas educativas têm encontrado argumentos no discurso “moderno”, que traz a crença no desenvolvimento livre  das  potencialidades  “naturais”  do indivíduo. A crença nas “potencialidades inatas” vai fundamentar um pensamento meritocrático, presente em nossa história, presente também, na organização da sociedade atual. 

Em muitas obras difundidas em nossa sociedade entende-se que o sucesso ou fracasso dos indivíduos deve-se ao esforço pessoal, ou a uma predisposição genética (inteligência hereditariamente herdada). 

Como exemplo, citamos o cerne da obra de Herrnstein & Murray (1994), sumariamente apresentada  por Taylor (1995). Esses autores defendem que a inteligência mensurada (Q.I.) é largamente herdada geneticamente e que o Q.I. está correlacionado positivamente com uma variedade de mensurações de sucesso socioeconômico na sociedade, como  trabalhos de prestígio, alto rendimento anual, alta formação educacional; e é inversamente correlata à criminalidade e outras mensurações de fracasso social. A partir dessas premissas, Herrnstein & Murray (1994) pressupõem que  sucessos socioeconômicos  (e fracassos) são, em larga medida,  causados geneticamente. (c.f. Taylor, 1995)

Herrnstein & Murray acreditam que  há evidências de “ingredientes” genéticos na capacidade mental e, também, no status social e   defendem que  o desenvolvimento da sociedade ocorre adequadamente com bases na meritocracia.

Aspectos da educação especial em Mato Grosso do Sul

A Educação Especial faz-se presente, no estado de Mato Grosso do Sul, desde o início da organização do setor educacional. Após a criação do novo estado
, o Decreto que aprova a estrutura básica da Secretaria de Educação em 1981,  prevê a Diretoria de Educação Especial (Anache,1994).  Essa Diretoria procurou estabelecer suas normas de atuação, seguindo os parâmetros apresentados pelo Centro Nacional de Educação Especial - CENESP. No plano nacional, o CENESP propõe como estratégias de enfrentamento da questão Educação Especial, os princípios de participação, integração, normalização, interiorização e simplificação.

Assim, desde a sua implantação, o estado de  Mato Grosso do Sul vem implementando propostas de inserção de crianças com deficiências (mental, física ou sensorial), nas classes regulares do ensino público, seguindo as diretrizes nacionais de integração.

A partir do ano de 1988,  documentos oficiais do estado de Mato Grosso do Sul expressam explicitamente a necessidade de construção,  adaptação e equipagem de salas para atendimento adequado à educação especial, assim como de preparação de recursos humanos.  

Também em 1988 é apresentado o III  Plano Estadual de Educação  de Mato Grosso do Sul - 1988/1991,  elaborado pela Secretaria Estadual de Educação.  O documento aborda a Educação Especial  dentro do item  “Garantia do acesso e permanência”, juntamente  aos temas:  Ensino de 1o Grau,  Educação Pré-Escolar,  Ensino Supletivo e Ensino de 2o Grau. 

A Educação Especial é apresentada como uma modalidade do sistema regular de ensino, devendo ser concebida de modo a “propiciar ao educando com necessidades especiais o direito de acesso à escola pública” (Mato Grosso do Sul, 1988:30) e  propõe o abandono de  “princípios assistencialistas que permeiam a prática desse ensino” (Idem). 

Algumas  mudanças são sentidas a partir desde período, como, na organização das classes especiais para deficientes mentais. Esta passa a ocorrer a partir da utilização de instrumentos de diagnósticos sistematizados.

Apesar de prevista a avaliação psico-diagnóstica dos alunos para ingresso nas classes especiais estaduais desde os primeiros documentos elaborados pelo estado desde sua criação, durante os primeiros anos da década de 80 o cotidiano escolar, muitas vezes, deu-se de outra forma, principalmente no interior do estado.  As crianças eram encaminhadas para as salas de aulas por anos de repetência ou por dificuldades acadêmicas identificadas pelo professor, de forma coerente com o estabelecido pelo Artigo 9º na Lei Educacional n° 5.692/71.  Com a implementação do diagnóstico, há o decréscimo de matrículas nas classes especiais para deficientes mentais em todo o estado:

Matrículas de alunos com deficiências na rede regular de ensino em Mato Grosso do Sul  1988-1990

	Ano
	         1988
	          1989
	          1990

	Número de matrículas 
	        1.228
	         1.089
	            963


 Fonte: Coordenadoria de Estatística/Secretaria de Estado de Educação/MS

Essa mudança também é sentida no município de Corumbá - MS, onde ocorre uma diminuição sensível do número de crianças por classe especial:

Número médio de crianças por classe especial de 1988-1990 no município de  Corumbá - MS

	Ano
	        1988
	        1989
	       1990

	Número médio de crianças por sala
	          10
	         5.25
	         3.5


 Fonte: Kassar (1994)

Nesse contexto de utilização dos instrumentos diagnósticos, muitas crianças que estavam matriculadas nas classes especiais para deficientes mentais, foram encaminhadas para as salas comuns do ensino regular. 

Ao voltar a esse momento da história (final da década de 1980), localizamos  os sujeitos da presente pesquisa  e é a partir da análise dos encaminhamento de alunos entre classes especiais e ensino regular que suscitam as questões que dirigem nosso trabalho: o que ocorreu com esses alunos? Como se dá a constituição desses  alunos como sujeitos participantes/imersos desse/nesse processo histórico? 

Sujeito - sociedade: aspectos de uma complexa relação

Cada novo indivíduo inicia sua vida em um mundo material e ideológico repleto  de significados. Este mundo (- humano) é produto de uma práxis social, histórica, de desenvolvimento constante. Assim como o mundo material é produto do trabalho humano, também o é o “mundo ideológico”, que será apropriado por cada novo ser na constituição de suas formas psíquicas tipicamente humanas. 

Na apreensão do mundo (material e ideológico),  o ser humano ultrapassa os limites da simples constatação e reprodução, formando relações complexas e interativas entre essas inúmeras informações. 

A formação dos pensamentos  dá-se circunscrita pelas possibilidades  existentes, de modo que o indivíduo, na apropriação e re-elaboração  das idéias que transitam na sociedade, faz seus, de modo todo singular, os pensamentos  socialmente constituídos e pode explicitar isso em sua fala.

Em cada época da história, o discurso  é marcado por diferentes gêneros  elaborados em cada esfera de utilização da língua, que reflete, de  uma forma sutil e  sensível as características e  mudanças na vida social (c.f. Bakthin, 1992).
No movimento da sociedade,  base material e superestrutura ideológica, vão  constituindo-se mutuamente e, nesse contexto, o homem vai sendo constituído, ao participar do processo de constituição (tanto o social, quanto o de sua particularidade).    

Essas condições possibilitam a constituição do que  se pode chamar de “especificamente humano”. O sujeito constituído nessa complexa relação não é  apenas “influenciado” ou diretamente “controlado”  numa relação causa/efeito  pelo  contexto social. A sociedade é constitutiva do homem, as “condições sociais (...) estão na origem da sua consciência, elas a criam” (Schaff s/d., grifo do autor).

Sempre é em um determinado “mundo” (no contato com o outro)   que o sujeito nasce, cresce, se desenvolve,  se constitui. É este mundo que será, por ele, internalizado, no processo de luta de sua constituição social. 

 “Toda época, em cada uma das esferas da vida e da realidade, tem tradições acatadas que se expressam e se preservam sob o invólucro das palavras, das obras, dos enunciados, das locuções, etc. (...)(Bakthin, 1992:313)

O conteúdo ideológico (semiótico) é característico do pensamento humano (Bakthin,1988:34) e  é  constitutivo de sua especificidade, de seu modo de pensar. 

O  pensamento humano é  elaborado na apropriação de pensamentos alheios, de pensamentos socialmente, historicamente  produzidos... Essa apropriação dá-se nas práticas sociais, dá-se na relação entre os homens, dá-se permeada  no/pelo discurso.

“nosso próprio pensamento nasce e forma-se em interação e em luta com o pensamento alheio”. Bakthin (1992:317)

Os pensamentos são “historicizados”, estão circunscritos pelas possibilidades materiais e ideológicas de produção. A história faz-se presente na língua, nos discursos, nos pensamentos.

Procedimentos: como localizar os sujeitos?

Para a realização desta pesquisa,  buscamos, a partir de documentos arquivados no setor de Educação Especial do município de Corumbá,MS, os endereços de ex-alunos, à época da avaliação diagnóstica. Após o processo de localização,   entrevistamos  essas pessoas, a fim de reconstruir aspectos de suas histórias na escola.

A história dos sujeitos é analisada  considerando-se a constituição social do indivíduo  entrelaçada/circunscrita a/por aspectos da história social. 
Os sujeitos dessa história

Os sujeitos dessa pesquisa são ex-alunos da rede pública estadual de Mato Grosso do Sul – do município de Corumbá -,  cujo percurso educacional incluiu tanto a experiência na educação especial como no ensino regular e que viveram uma política de “integração”, no período de 1988 a 1991. Para esta apresentação escolhemos um trecho do depoimento de Ana
. Ana tem 22 anos, atualmente é casada e mãe de dois filhos. Entrou na escola com 7 anos, na 1ª série. Recortamos o momento em que ela relata o movimento de seu ingresso para a sala especial e seu retorno para o ensino regular.

Apresentamos uma história...

Segundo Ana, um dia sua mãe foi chamada para ser comunicada que ela tinha dificuldade de aprender, então seria encaminhada para classe especial: 

“A maior dificuldade minha era aprender a ler... As professoras ajudavam... era tudo assim, em grupo, eram quatro professoras que puxavam a gente (...)  -Ana, se você  se esforçar, você  vai ser uma boa aluna, então “cê” tem que estudar bem- ...  Eu chegava aqui eu falava p/ mamãe... Eu chegava aqui, tem dia, eu chorava... Porque eu falava assim: - Mãe, só eu de aluna já bem... só era eu,   a maior da turma era eu, e assim, eu tinha a maior dificuldade de aprender a ler...ler e a matemática... Professora tomava tabuada de mim..., (eu) esquecia... Tomava tabuada, esquecia... Chegada até de chorar na frente da professora.  Aí, mamãe falou: - Não!  Você  tem que se esforçar, esforçar... Até hoje, sou mal de tabuada. (...) 

Depois que eu sai dessa sala especial, eu fui pra 1ª série, mesmo,  normal. Aí as professoras me deram a maior força - “Ah!  Até que um dia você passou... e só você passou da sala especial! - e ficou todos meus colegas, minhas colegas ficaram...- e só você que se esforçou e só você  passou.” E aí eu fiquei triste por meus amigos ficarem e... aí, me  doeu, também.  Aí eu via eu na outra fila e eles continuaram naquela fila. “Até que um dia vocês vão chegar lá, mas tem que estudar, estudar...”

Primeiras análises

Para tentar adentrar a fala de Ana, podemos  nos lembrar que, 

“... a experiência verbal individual do homem toma forma e evolui sob o efeito da interação contínua e permanente com os enunciados individuais do outro.” (Bakthin, 1992: 313-4)

Nessa interação contínua com o outro, ocorrem as apropriações  das práticas socialmente instituídas, dos pensamentos, de modo que,  “nosso próprio pensamento nasce e forma-se em interação e em luta com o pensamento alheio”. Bakthin (1992:317)

No trecho da fala de Ana, podemos recortar trechos de outras falas... 

A fala da professora...

“Ana, se você  se esforçar, você  vai ser uma boa aluna, então “cê” tem que estudar bem”

A fala da mãe:

“ Não, “cê” tem que se esforçar, esforçar...”

De certa forma, todas “essas  falas” podem ser vistas como respondentes, na medida em que sempre se pressupõe a “existência de enunciados anteriores” (Bakthin, 1992:291).

De que enunciados nos referimos?

Na organização da educação brasileira, o discurso  científico, as idéias de modernização e racionalização tornaram-se presentes desde os primórdios da educação especial. Como vimos, as classes especiais públicas vão surgir pautadas na necessidade científica da separação dos alunos normais e anormais. 

O processo educacional é parte de uma complexa organização social. Autores que analisam a posição do Brasil em relação ao atendimentos dos direitos sociais (inclusive da educação), apontam para o fato de que no país teríamos a formação de um Estado  “meritrocrático-particularista” ou “conservador”, desenvolvido de 1930 a 1980,  que se  fundamenta na crença de que

“...as pessoas devem estar em condições de resolver suas próprias necessidades, com base em seu trabalho, em seu mérito, no desempenho profissional, na sua produtividade.” (Draibe, 1993:7-8)

Podemos notar uma certa semelhança entre a caracterização atribuída por Draibe (1993) à organização social brasileira, de valorização do mérito individual,  e o preceito  valorizado pela  educação científica de propiciar o desenvolvimento das capacidades “naturais” de cada pessoa em particular. Podemos notar semelhanças com  trabalhos como os de Herrnstein & Murray (1994) que acreditam que  o desenvolvimento da sociedade ocorre adequadamente com bases na meritocracia.
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Resumo 

Sujeitos da/na história da  educação especial
A história das pessoas com deficiências tem sido contada através de  análise de documentos institucionais, legislação ou outras formas registros escritos. Trabalhos como os de Pessotti (1984), Jannuzzi (1985), Bueno (1991), Mazzota (1996) trazem grandes contribuições para o entendimento do “lugar” das pessoas com deficiências na história da sociedade brasileira. Mas, juntamente à história documentada, há a história das pessoas que vivem os processos registrados pelos documentos oficiais.

Atentos a essa questão,  alguns autores, como Ezpeleta e Rockwell (1989), ressaltam a coexistência de uma outra história e existência, não documentada, mas também presente e que pode nos auxiliar a entender a dinâmica das relações que são estabelecidas em um determinado período histórico.  

A partir da consideração desses aspectos e da preocupação em analisar  ações educativas implementadas no Brasil, o objetivo desta  pesquisa consiste em   conhecer  a história de alunos cujo percurso educacional incluiu tanto a experiência na educação especial - em classes especiais para deficientes mentais -, como no ensino regular.

Esta pesquisa, em desenvolvimento,  ancora-se em estudos  que tomam por base a constituição social dos processos psíquicos do sujeito (Vygotsky) e que pressupõe  a formação dos pensamentos circunscrita pelas possibilidades históricas existentes, isto é,  circunscrita pelas possibilidades materiais e ideológicas de produção (Vygotsky, Bakthin). 

A abordagem histórica implica a consideração do movimento histórico, da dinâmica social. Vygotsky, em suas análises, aponta para a relação inexorável entre movimento e história. A recusa do “olhar” estático leva-o  a  dizer  que “estudar alguma coisa historicamente significa estudá-la no processo de mudança” (Vygotsky, 1984:74).  É esse movimento que se pretende  considerar: o movimento de constituição de sujeitos na apropriação de práticas socialmente instituídas e o movimento da história social, a qual o sujeito está/é imerso/participante.

Para a realização desta pesquisa,  buscamos, a partir de documentos arquivados no setor de Educação Especial do município de Corumbá,MS - Brasil, os endereços de ex-alunos, que foram submetidos a uma avaliação diagnóstica, com objetivo de identificação de deficiência mental para encaminhamento para as classes especiais. Esses alunos, após sua passagem pela classe especial, foram reencaminhados para o ensino regular, num processo chamado de "integração". 

Após o processo de localização,   entrevistamos  essas pessoas, a fim de reconstruir aspectos de suas histórias na escola.

A história dos sujeitos é analisada  considerando-se a constituição social do indivíduo  entrelaçada/circunscrita a/por aspectos da história social. 
Para tanto, torna-se necessário o aprofundamento de dois campos: um, o da história social; o outro, o da constituição do sujeito imerso/participante nessa/dessa história social.

Buscamos o conhecimento de aspectos da história da educação especial do estado de Mato Grosso do Sul na década de 1980 (Kassar, 2000), por ser o período vivido pelos sujeitos dessa história. Em nossas análises, procuramos entender a história da educação especial em Mato Grosso do Sul entrelaçada a aspectos  do movimento da história da educação brasileira e das idéias socialmente constituídas a respeito da deficiência.

Acreditamos que no movimento da sociedade,  base material e superestrutura ideológica, vão  constituindo-se mutuamente e, nesse contexto, o homem vai sendo constituído, ao participar do processo de constituição (tanto o social, quanto o de sua particularidade).

A  singularidade dos sujeitos, portanto, é analisada  tomando por base esses aspectos. 

Para este trabalho, escolhemos o depoimento de uma ex-aluna, atualmente com 22 anos, casada e mãe de dois filhos.  Apresentamos e iniciamos a análise de seu discurso, tomando-o como “historicizado”, ou seja, circunscrito pelas possibilidades materiais,  ideológicas e subjetivas de sua produção.

Palavras chave:

Deficiência Mental – Educação Especial – Integração

� Para tanto, desenvolvemos o projeto de pesquisa “Conhecimento e análise da política educacional de atendimento ao portador de necessidades especiais em Mato Grosso do Sul”,  que integrou um outro projeto coletivo:  Política Educacional de Mato Grosso do Sul, na trajetória das políticas sociais: análise e diagnóstico (1980-1990) – UFMS.


� O conceito de deficiência mental vem se alterando na história (cf. Mendes,1995).  Atualmente, a Associação  Americana de Retardo Mental (AAMR,1992) refere-se à deficiência mental como “limitações substanciais no desenvolvimento corrente” e acrescenta que ela  “se caracteriza por um funcionamento significativamente inferior à média, concorrente  a limitações associadas em duas ou mais das seguintes áreas de habilidades adaptativas possíveis: comunicação, cuidado pessoal, vida no lar, habilidades sociais, utilização da comunidade, autocontrole, saúde e segurança, habilidades acadêmicas educacionais, lazer e trabalho. O retardo mental manifesta-se antes dos 18 anos.”


�Usaremos o termo “discurso” no sentido trabalhado por Bakhtin como “a língua em sua integridade concreta e  viva” (Bakhtin, 1981:157). 


�Por  Positivismo  referimo-nos ao movimento de exaltação à ciência no decorrer do século XIX, que teve entre seus filósofos Saint-Simon (1760-1825),  Auguste Comte (1798-1857) e  J. Proudhon (1809-1865). O Pragmatismo pode ser entendido, segundo Abbagnano (1984) como  a forma  contemporânea  do empirismo inglês. Refere-se aos trabalhos desenvolvidos inicialmente por Peirce (1839-1914). Já o Naturalismo diz respeito a doutrinas que enunciam que nada existe fora da Natureza, no  sentido idealista do termo.


� Há registros de atendimento a alunos com deficiência mental em ensino regular, juntamente com pessoas com deficiências físicas e visuais, em  1887, na Escola México, no Rio de Janeiro (c.f. Jannuzzi,1985).


� A criação do estado de  Mato Grosso do Sul deu-se através de Lei Complementar  Federal no 31 de 11/10/77, que dividiu o  Estado de Mato Grosso em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.


� Nome fictício.





